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                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
TC 032.017/2011-1

GRUPO I – CLASSE VII – Plenário

TC 032.017/2011-1

Natureza: Administrativo (Projeto de Súmula da Jurisprudência do TCU)

Órgão/Entidade: Tribunal de Contas da União.

Advogado constituído nos autos: não há.
SUMÁRIO: ADMINISTRATIVO. PROPOSIÇÃO DE SÚMULA COM O INTUITO DE CONSOLIDAR O ENTENDIMENTO ACERCA DA CONTRATAÇÃO DIRETA PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. ART. 24, INCISO XIII, DA LEI 8.666/1993. INSTITUIÇÃO BRASILEIRA INCUMBIDA REGIMENTAL OU ESTATUTARIAMENTE DA PESQUISA, DO ENSINO OU DO DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL. PERTINÊNCIA DA PROPOSTA. APROVAÇÃO.

1.
Converte-se em súmula o entendimento pacificado no âmbito do Tribunal de Contas da União, no sentido de que: “É lícita a contratação de serviço de promoção de concurso público por meio de dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993, desde que sejam observados todos os requisitos previstos no referido dispositivo e demonstrado o nexo efetivo desse objeto com a natureza da instituição a ser contratada, além de comprovada a compatibilidade com os preços de mercado.”
RELATÓRIO

Trata-se do projeto de súmula 69/2011, aprovado pela Comissão de Jurisprudência do TCU, referente à contratação direta de serviço de promoção de concurso público, com base no inciso XIII do art. 24 da Lei 8.666/1993, transcrito abaixo:

“Art. 24. É dispensável a licitação: 
(...) 
XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos; (Redação dada pela Lei 8.883, de 1994)” 

2. Levantamento realizado pela Diretoria Técnica de Normas e Jurisprudência da Secretaria de Sessões – DIJUR/SESES (peças 3 e 4) certifica a presença dos pressupostos estabelecidos no art. 6º, da Portaria CJU 1, de 6/6/1996, quais sejam: 

“I - tratar-se de jurisprudência em que os julgados se mostrem uniformes e reiterados; 
II - haver, pelo menos, três precedentes sobre o assunto; 
III - haver, no mínimo, dois relatores distintos dos precedentes; 
IV - a legislação que fundamenta o assunto deve, em princípio, estar em vigência; 
V - não estar a tese literalmente contida em dispositivo legal, regimental ou em qualquer norma interna do Tribunal; e 
VI - as deliberações terem sido, preferencialmente, emanadas dos três Colegiados.” 
3. Tais diretrizes foram plenamente observadas no presente caso, pois, além de o entendimento firmado não estar literalmente contido na legislação que lhe serve de fundamentação legal, existem inúmeras deliberações uniformes proferidas pelo TCU (acórdãos 569/2005, 950/2010, 1111/2010, 3019/2012 e 2139/2014, do Plenário; 1339/2010, da 1ª Câmara; e 2109/2008 e 2360/2008, da 2ª Câmara).  
4. Na continuidade, a Secretaria das Sessões – Seses encaminhou os presentes autos à Consultoria Jurídica – Conjur (peça 6) para pronunciamento sobre a jurisprudência dos Tribunais Superiores do Poder Judiciário a respeito da matéria, obtendo a informação de não haver sido encontrado nenhum julgado relacionado à matéria; e para o Instituto Serzedello Corrêa – ISC (peça 8), visto ser dessa unidade a competência para contratação de serviço de promoção de concurso público no âmbito do TCU, que registrou que os procedimentos para esse tipo de contratação “estão em conformidade com o enunciado proposto no que tange à fundamentação legal das contratações realizadas”.  

5. Após as consultas, a Secretaria das Sessões – Seses (peça 10) submeteu à apreciação da Comissão de Jurisprudência do TCU o enunciado de súmula transcrito abaixo:

“É lícita a contratação de serviço de promoção de concurso público por meio de dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei n.º 8.666/93, desde que sejam observados todos os requisitos nele previstos e demonstrado o nexo efetivo desse objeto com a natureza da instituição a ser contratada, além de comprovada a compatibilidade com os preços de mercado.” 

6. Transcrevo excerto do parecer do Presidente da Comissão Permanente de Jurisprudência (peça 16), Ministro Benjamin Zymler, que resumiu o posicionamento dos membros desta Comissão trazidos às peças 13, 14 e 15.

“O Relator, Ministro Walton Alencar Rodrigues, pondera que a súmula resultante traz entendimento consolidado no âmbito do Tribunal, apesar de não estar literalmente contido na legislação que lhe serve de fundamentação. Argumenta, ainda, o relator que: 

A conveniência e oportunidade da aprovação do presente anteprojeto de súmula reside na possibilidade de consolidar em enunciado entendimento pacífico sobre a contratação direta de serviços para realização de concurso público, prestados por instituição brasileira, sem fins lucrativos, com dispensa de licitação, com fundamento no art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/93. 
A súmula tornará mais efetiva a ação administrativa por responder, de forma objetiva, a questionamento objeto de inúmeros debates no âmbito deste Tribunal , tendo o entendimento aqui proposto há muito se consolidado, com deliberações recentes que sucessivamente vêm confirmando o posicionamento das deliberações paradigmas. (grifei) 

O Ministro Aroldo Cedraz acolheu na íntegra a proposta do Relator. O Ministro José Múcio Monteiro, embora também tenha acolhido a proposta, propôs a seguinte redação que tornaria mais claro o enunciado: 

É lícita a contratação de serviço de promoção de concurso público por meio de dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei n.º 8.666/93, desde que sejam observados todos os requisitos previstos no referido dispositivo e demonstrado o nexo efetivo desse objeto com a natureza da instituição a ser contratada, além de comprovada a compatibilidade com os preços de mercado. (grifei) 

Com efeito, nos termos dos pareceres precedentes, entendo estarem presentes os pressupostos para que o mencionado anteprojeto seja aprovado. Outrossim, observo que a redação proposta pelo Ministro José Múcio Monteiro contribui para dar maior clareza ao enunciado.” 
7. Após ser sorteado relator do presente feito, comuniquei a meus pares e ao Ministério Público junto ao TCU a abertura de prazo para apresentação de emendas e sugestões ao texto aprovado pela Comissão de Jurisprudência. Nesse interregno, recebi do Ministro-Substituto André Luís de Carvalho sugestão para aprimoramento do presente Projeto de Súmula (peça 21), a qual transcrevo abaixo.

“A sugestão que ora apresento consiste no acréscimo do seguinte fragmento de texto (grifado): 

‘É lícita a contratação de serviço de promoção de concurso público por meio de dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei n.º 8.666/93, desde que sejam observados todos os requisitos previstos no referido dispositivo, atentando, inclusive, para a efetiva existência do plano de desenvolvimento institucional no órgão contratante, e demonstrado o nexo efetivo desse objeto com a natureza da instituição a ser contratada, além de comprovada a compatibilidade com os preços de mercado.’ (grifou-se) 

Justificativa: 

Ocorre que, ao dispor sobre essa matéria, o art. 24, inciso XIII, da Lei n.º 8.666, de 1993, determina que: 

‘Art. 24. É  dispensável a licitação: 
XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)’ 

Bem se sabe que, como regra, a realização do concurso público não se assenta na promoção de atividades de ensino ou de pesquisa, mas, sim, na de desenvolvimento institucional, destacando-se que o recrutamento de pessoal se constitui na mais importante etapa para o desenvolvimento da instituição pública. 

Sabe-se, também, que a exigência legal desse requisito (desenvolvimento institucional) em relação à empresa contratada pressupõe que, na outra ponta, a instituição pública contratante tenha o seu plano de desenvolvimento institucional, até porque a lei impõe exigências subjetivas à contratada, considerando os requisitos técnicos de que a contratante vai necessitar. 

Vê-se, então, que, em plena consonância com a jurisprudência do TCU, a aludida inclusão do fragmento textual no Anteprojeto de Súmula em análise contribuirá para destacar a importância e, assim, para induzir os órgãos e entidades da administração federal a efetivamente atentarem para a necessidade de terem o seu plano de desenvolvimento institucional, caso pretendam se valer da referida contratação direta por licitação dispensável, em lugar de simplesmente realizarem concursos públicos como se fossem meras tarefas isoladas – desvinculadas do aludido plano estratégico.”

É o Relatório.
VOTO
Trago à deliberação deste Colegiado projeto de súmula 69/2011, cujo enunciado a seguir foi proposto pela Comissão de Jurisprudência deste Tribunal:

“É lícita a contratação de serviço de promoção de concurso público por meio de dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei n.º 8.666/93, desde que sejam observados todos os requisitos previstos no referido dispositivo e demonstrado o nexo efetivo desse objeto com a natureza da instituição a ser contratada, além de comprovada a compatibilidade com os preços de mercado.”
2.
Este Tribunal tem sido questionado acerca da aplicação do art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993, para fins de contratação direta de instituição responsável pela promoção de concurso público. Para exemplificar, cito consulta formulada pelo Ministro de Estado das Comunicações, com vistas ao recrutamento e à seleção de pessoal para os quadros da ECT, na qual o Tribunal deliberou, por intermédio do Acórdão 1111/2010-TCU-Plenário, que, na contratação direta de entidade para realização de concurso público, além do disposto no inciso XIII do art. 24 da Lei 8.666/1993, devem ser respeitados “os demais requisitos estabelecidos na Lei para contratação direta”: 

“9.2. esclarecer ao consulente que é possível a realização de concurso para provimento de cargos ou empregos públicos, por meio da contratação direta de entidade detentora de notória especialização e inquestionáveis capacidade e experiência na matéria, com fundamento no art. 24, inciso XIII, da Lei n.º 8.666, de 1993, sem prejuízo da observância dos demais requisitos estabelecidos na Lei para a contratação direta, como a elaboração de projeto básico e de orçamento detalhado (art. 7º), além da razão de escolha da instituição executante e a justificativa do preço contratado (art. 26);” 
3.
Após ter sido sorteado relator dos presentes autos na sessão do dia 24 de setembro de 2014, submeti à deliberação deste Plenário, na sessão do dia 1º de outubro seguinte, proposta de abertura do prazo de trinta dias para o oferecimento de emendas pelos senhores Ministros e de sugestões pelos senhores Ministros-Substitutos e pelo senhor Procurador-Geral.

4.
O Exmo. Ministro-Substituto André Luís de Carvalho ofereceu sugestão para aprimoramento do presente Projeto de Súmula, no sentido de acrescentar o trecho “atentando, inclusive, para a efetiva existência do plano de desenvolvimento institucional no órgão contratante” à redação proposta pela Comissão de Jurisprudência deste Tribunal, que reproduzo com o acréscimo negritado:

“É lícita a contratação de serviço de promoção de concurso público por meio de dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei n.º 8.666/93, desde que sejam observados todos os requisitos previstos no referido dispositivo, atentando, inclusive, para a efetiva existência do plano de desenvolvimento institucional no órgão contratante, e demonstrado o nexo efetivo desse objeto com a natureza da instituição a ser contratada, além de comprovada a compatibilidade com os preços de mercado.” 

5.
A despeito de concordar com a importância que este Tribunal tem ao induzir os órgãos e entidades da administração federal a efetivamente atentarem para a necessidade de terem o seu plano de desenvolvimento institucional, como tão bem lembrado pelo nobre colega, peço vênias para discordar da inclusão deste acréscimo ao texto do Projeto de Súmula. 

6.
Observo que tal questão já foi debatida quando da elaboração do anteprojeto de súmula 69/2011 pela Diretoria Técnica de Normas e Jurisprudência da Secretaria de Sessões – DIJUR/SESES. Por ocasião do encaminhamento da instrução do Secretário da Seses, ficou caracterizado que “a vinculação com o desenvolvimento institucional é apresentada no inciso XIII do art. 24 da Lei 8.666/1993 como um dos atributos exigidos da contratada - e não fim a ser alcançado pela contratante - nas contratações de entidade para realizar concurso público”. 

8.
Corroborando o posicionamento dos membros da Comissão de Jurisprudência deste Tribunal, entendo que o disposto no inciso XIII do art. 24 da Lei 8.666/1993 abrange o quesito que foi alvo da preocupação do Exmo. Ministro-Substituto André Luís de Carvalho, sendo desnecessário, portanto, que a súmula manifeste-se expressamente quanto a esse ponto.

9.
Antes de concluir, ressalto a existência da Súmula nº 250 que elenca requisitos para todas as contratações diretas com suporte nesse comando normativo, lavrada nos seguintes termos: 

“SÚMULA Nº 250 
A contratação de instituição sem fins lucrativos, com dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei n.º 8.666/93, somente é admitida nas hipóteses em que houver nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a natureza da instituição e o objeto contratado, além de comprovada a compatibilidade com os preços de mercado.” 
10.
Ainda que a súmula 250 traga a mesma fundamentação legal – art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/93 –, a aprovação do presente projeto de súmula consolidará, em enunciado específico, entendimento pacífico sobre a contratação direta de serviços para realização de concurso público, prestados por instituição brasileira, sem fins lucrativos, com dispensa de licitação, com fundamento no art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/93, tornando mais efetiva a atuação desta Corte de Contas por responder, de forma objetiva, a questionamentos recorrentes relacionados a essa matéria.

11.
Nada mais tendo a expor, concordo com o novo enunciado de súmula proposto pela Comissão Técnica de Jurisprudência desta Casa, alicerçado em deliberações uniformes proferidas em seus três colegiados, quais sejam, os acórdãos 569/2005, 950/2010, 1111/2010, 3019/2012 e 2139/2014 do Plenário; 1339/2010, da 1ª Câmara; e 2109/2008 e 2360/2008, da 2ª Câmara, encontrando-se presentes os requisitos para sua aprovação. 


Com estas considerações, voto por que o Tribunal adote o acórdão que ora submeto à apreciação do Plenário.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 12 de novembro de 2014. 

Ministro BRUNO DANTAS

Relator

ACÓRDÃO Nº 3094/2014 – TCU – Plenário

1. Processo TC 032.017/2011-1. 

2. Grupo I – Classe VII – Administrativo.  

3. Interessado: Tribunal de Contas da União – TCU.

4. Unidade: Tribunal de Contas da União – TCU.

5. Relator: Ministro Bruno Dantas.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: Secretaria das Sessões – Seses.

8. Advogado: não há.
9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo administrativo referente a projeto de súmula, aprovado pela Comissão de Jurisprudência do TCU.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 85, 87e 89 do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. aprovar projeto de súmula em tela, na forma do texto constante do anexo ao Voto que fundamenta este Acórdão;
9.2. determinar a publicação deste acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentaram, no Diário Oficial da União e no Boletim do Tribunal de Contas da União;

9.3. arquivar este processo.

10. Ata n° 45/2014 – Plenário.

11. Data da Sessão: 12/11/2014 – Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3094-45/14-P.

13. Especificação do quorum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, Aroldo Cedraz, José Jorge, José Múcio Monteiro e Bruno Dantas (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa.

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira.

	(Assinado Eletronicamente)

JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES
	(Assinado Eletronicamente)

BRUNO DANTAS

	Presidente
	Relator


Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

LUCAS ROCHA FURTADO

Procurador-Geral, em exercício
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